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ESTADO DA PARAÍBA

Acórdão
Embargos de Declaração – nº. 0044184-15.2010.815.2001

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Embargante: Unimed João Pessoa – Cooperativa de Trabalho Médico – 
Advs. Felipe Ribeiro Coutinho G. Silva e outros.

Embargada: Leilane Eveny Brito de Lima - Adv. Rodrigo Lins de Carvalho.
 

EMENTA:  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO 
COM  EFEITOS  INFRINGENTES.  PRE-
QUESTIONAMENTO.  INEXISTÊNCIA  DE 
OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU 
OBSCURIDADE.  CARÁTER PROTELATÓRIO. 
APLICAÇÃO DE MULTA. REJEIÇÃO.
Os embargos de declaração se destinam a 
suprir eventuais omissões, contradições ou 
obscuridades.  Incorrendo  tais  hipóteses,  o 
efeito  pre-questionatório  que  se  deseja 
emprestar não pode ser acolhido.
Verificado  o  caráter  protelatório  pela 
oposição  de  Embargos  de  Declaração 
desprovidos  de  substrato  fático,  é  de  se 
aplicar a multa do Parágrafo Único do Art. 
538 do CPC.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
rejeitar os embargos.

RELATÓRIO
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Trata-se  de  Embargos  Declaratórios  opostos  pela 
UNIMED JOÃO PESSOA – Cooperativa de Trabalho Médico contra o 
Acórdão  proferido  por  esta  Primeira  Câmara  Cível  (fls.  150/158),  que 
negou provimento à Apelação por ela interposta contra a Sentença que 
julgou parcialmente procedente o pedido, confirmando a antecipação de 
tutela anteriormente concedida.

A Embargante aduziu que a oposição de embargos de 
declaração  com  efeito  pré-questionatório  não  configura  hipótese  de 
litigância de má-fé e não pode ser considerado protelatório, visto que a 
sua pretensão é o preenchimento da exigência das Súmulas 98 e 356 do 
STF e Súmula 211 do STJ, para uso dos recursos especial e extraordinário, 
e por isso não seria o caso de aplicação da multa prevista no Art. 538 do 
CPC.

Alegou que o Acórdão embargado padece de omissão, 
visto  que  na  contestação  e  no  recurso  arguiu  que  a  exigência  do 
cumprimento de carência prevista no contrato é transcrição do disposto no 
Art. 12 da Lei n.º 9.656/98, e a Decisão embargada não fez referência a 
respeito da matéria.

Arguiu  que  a  hipótese  ventilada  nos  autos  não  se 
configura no conceito de urgência e emergência prevista no Art. 35-C da 
referida Lei, e da mesma forma o Acórdão não se pronunciou a respeito do 
dispositivo legal.

Pugnou pelo acolhimento dos Embargos de Declaração 
empregando efeito modificativo e pré-questionatório.

Não  houve  apresentação  de  contrarrazões,  conforme 
certidão de fls. 169.

   É o relatório.   

V O T O
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Esta  Primeira  Câmara  Cível  negou  provimento  à 
Apelação mantendo a Sentença que julgou procedente, em parte, o pedido 
inicial, confirmando a antecipação da tutela que havia determinado que a 
Embargante autorizasse a realização da cirurgia gastroplastia, bem assim 
custeasse  o  material  cirúrgico  e  os  honorários  dos  profissionais  da 
medicina.

Não  tem  amparo  legal  a  arguição  de  omissão  do 
Acórdão por não ter se pronunciado a respeito do disposto no Art. 12 da 
Lei n.º 9.656/98, que prevê as hipóteses de carência a serem observadas 
pelos  planos  de  saúde,  visto  que  a  matéria  não  foi  enfrentada  na 
Apelação, e por isso não constitui ponto sobre o qual esta Egrégia Câmara 
Cível estava obrigada a se pronuncia, da mesma forma que não houve 
arguição a respeito do Art. 35-C da referida norma, que traz o conceito 
legal de urgência e emergência.

Ademais,  na  fundamentação  do  Acórdão  restou 
explícito que o caso se enquadrava na hipótese de emergência, porquanto 
a  falta  do  tratamento  poderia  comprometer  a  saúde  e  a  vida  da 
Embargada,  e  que a  jurisprudência  do STJ  firmou entendimento neste 
sentido, tendo citado alguns julgados.

O Código de Processo Civil  é taxativo ao elencar, no 
seu Art. 535, as hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração:

Art.  535.  Cabem  embargos  de  declaração 
quando:
 
I-  houver,  sentença  ou  no  acórdão, 
obscuridade ou contradição; 

II-  for  omitido  ponto  sobre  o  qual  devia 
pronunciar-se  o  juiz  ou  tribunal.  

Assim, os Embargos de Declaração têm por finalidades 
precípuas:  complementação  da  decisão  omissa  e  aclaramento  de 
“decisum” obscuro ou contraditório. Na lição do douto Nelson Nery Júnior, 
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“ipsis litteris”:

“Os  embargos  de  declaração  têm  por 
finalidade de completar a decisão omissa ou, 
ainda, de aclará-la, dissipando obscuridade ou 
contradições”.  

Registre-se, ainda, que não há obrigação de se 
responder a todas as alegações da parte, quando já se tenha encontrado 
motivo suficiente para embasar a decisão, e tampouco de responder um a 
um todos os seus argumentos.

Nesta  esteira,  em  razão  de  não  se  verificar  as 
omissões,  resulta  prejudicado  o  pré-questionamento  da  matéria,  pois, 
mesmo para fins  de acesso às Instâncias Superiores,  a finalidade pré-
questionatória vincula-se, na sua possibilidade, ao preenchimento de um 
dos pressupostos específicos que tornam admissíveis os declaratórios. 

Por fim, considerando o caráter protelatório do Recurso, 
impõe-se a aplicação da multa prevista no Parágrafo Único do Art. 538 do 
CPC.

Diante do exposto, REJEITO os presentes Embargos de 
Declaração, aplicando multa de 1% do valor da condenação.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator,  José Ricardo Porto e  Vanda 
Elizabeth Marinho (Juíza convocada para substituir o Des. Leandro dos 
Santos).

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.
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Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 07 
de agosto de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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